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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Em relação ao sistema de registro de preços (SRP), julgue os 

itens a seguir, de acordo com a Lei n.º 14.133/2021 e a doutrina 

pertinente. 

51 A doutrina denomina de carona, ou não participante, o órgão 

ou a entidade que não participa dos procedimentos iniciais 

da licitação para registro de preços. 

52 O SRP é uma modalidade de licitação que objetiva registrar 

os preços de fornecedores para futura contratação pelo poder 

público. 

53 A ata de registro de preços é um documento vinculativo e 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação. 

54 O SRP pode ser utilizado para a contratação de bens e 

serviços, mas não para obras e serviços de engenharia. 

No tocante à concentração e à desconcentração administrativas, 

julgue os itens a seguir. 

55 Ocorre desconcentração administrativa quando a 

administração direta transfere a execução do serviço a 

terceiros, mediante outorga ou delegação. 

56 Ocorre concentração administrativa quando um órgão central 

reduz o número de órgãos periféricos e avoca para si 

atividades até então exercidas por esses órgãos. 

57 Na desconcentração, há hierarquia e subordinação entre os 

órgãos envolvidos. 

Acerca dos remédios constitucionais garantidores de direitos 

individuais e fundamentais, julgue os itens a seguir. 

58 O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por 

partido político com representação no Congresso Nacional. 

59 É cabível mandado de injunção contra norma 

regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos 

e das liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes 

à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

60 O habeas data pode ser impetrado para retificar algum dado 

pessoal da parte interessada inserido em bancos de dados ou 

registros de órgãos governamentais ou de caráter público. 

No tocante às funções essenciais à justiça, julgue os itens 

seguintes. 

61 Entre os princípios institucionais do Ministério Público, o 

princípio da unidade assegura a integração de seus membros 

a um só órgão, sob a chefia de um procurador-geral. 

62 A destituição do procurador-geral da República, por 

iniciativa do presidente da República, não depende de 

autorização do Senado Federal. 

63 A garantia constitucional de prestação, pelo Estado, de 

assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos é atribuição da Defensoria Pública. 

64 A Constituição Federal de 1988 assegura aos membros 

da advocacia pública as garantias de vitaliciedade, 

inamovibilidade e irredutibilidade de seus subsídios. 

A respeito da servidão ambiental, dos recursos hídricos, da 

reserva legal, do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza, do usucapião especial e da Mata Atlântica, julgue os 

itens seguintes. 

65 A alienação da servidão ambiental depende de prévia 

notificação ao poder público. 

66 A ausência de uso é uma das hipóteses legalmente previstas 

para a suspensão do direito de uso de recursos hídricos. 

67 A utilização dos recursos naturais da Mata Atlântica, 

patrimônio nacional, é definida por meio de resolução do 

órgão ambiental competente com o fim específico de 

preservação do meio ambiente. 

68 Em se tratando de fracionamento do imóvel rural para 

assentamentos pelo programa de reforma agrária, será 

tomada como parâmetro de reserva legal a área do imóvel 

fracionado. 

69 A restauração de ecossistemas degradados constitui um dos 

objetivos do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

da Natureza (SNUC). 

70 Para fins de usucapião especial de imóvel urbano, poderá o 

possuidor acrescentar sua posse à de seu antecessor se elas 

forem contínuas. 

71 Aquele que, sem autorização da autoridade competente, 

alterar a estrutura de edificação protegida por lei em razão de 

seu valor cultural, estará sujeito à pena de detenção. 

Sobre a vigência da lei, as pessoas jurídicas, a prescrição e a 

decadência, julgue os itens que se seguem. 

72 O município de Pires do Rio é considerado uma pessoa 

jurídica de direito público interno e, portanto, é titular de 

direitos e de obrigações. 

73 É vedado à câmara de vereadores do Município de Pires do 

Rio estabelecer a data da vigência de lei aprovada pela 

referida câmera, já que essa data é determinada em lei 

específica e, logo, corresponde à data da sua publicação. 

74 Os prazos prescricionais e os prazos decadenciais 

especificados em lei poderão ser alterados ou renunciados 

mediante acordo entre as partes. 

Acerca das pessoas naturais, da capacidade e dos bens públicos, 

julgue os itens a seguir. 

75 Se uma escola pública municipal estiver sediada em prédio 

público pertencente ao município de Pires do Rio, esse 

prédio será considerado bem público de uso especial e, nessa 

condição, não poderá ser objeto de penhora nem se submeter 

a ônus reais. 

76 Se uma pessoa, de 17 anos de idade, casar-se, ela adquirirá a 

capacidade civil absoluta quanto às obrigações conjugais, 

mas manterá a capacidade relativa quanto aos demais atos da 

vida civil. 
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No que se refere a negócio jurídico e reponsabilidade civil, julgue 

os itens subsequentes. 

77 Situação hipotética: Um servidor público do município de 

Pires do Rio estava conduzindo um veículo da secretaria de 

saúde do município quando provocou um acidente que 

deixou a vítima paraplégica. Assertiva: Nesse caso, a 

responsabilidade pela reparação pelos danos materiais e 

pelos morais decorrentes do acidente deve recair sobre o 

servidor público que provocou o acidente e, 

subsidiariamente, sobre o referido município. 

78 Situação hipotética: André está sendo demandado em ação 

de execução em decorrência de obrigação contratual 

inadimplida por ele junto a Manoel. Para se esquivar da 

obrigação, André formalizou um contrato particular, por 

meio do qual transferiu para Haroldo, com data retroativa, 

parte do seu patrimônio. Assertiva: Nessa situação, Manoel 

poderá requerer a nulidade do negócio jurídico formalizado 

entre André e Haroldo, por considerar que houve um ato 

simulado. 

Com base no Código de Processo Civil, julgue os itens a seguir. 

79 Ainda que a parte prejudicada não alegue a nulidade na 

primeira oportunidade em que falar nos autos, ficará afastada 

a preclusão se ela provar legítimo impedimento. 

80 Se a parte vencida aceitar a sentença proferida e, dentro do 

prazo recursal, praticar ato incompatível com a vontade de 

recorrer, restará precluso o seu direito de interpor recurso. 

81 Se, no curso do processo, o réu provocar incidente 

manifestamente infundado, ele estará sujeito ao pagamento 

de multa em favor do autor, além de indenizá-lo pelos 

prejuízos sofridos. 

82 Será nula a sentença de mérito proferida sem a integração de 

todos os litisconsortes passivos. 

Com relação à ação de improbidade administrativa, à reclamação 

constitucional e ao mandado de segurança, julgue os próximos 

itens. 

83 Na ação de improbidade administrativa, o juiz deverá 

indeferir a petição inicial que não individualize a conduta do 

réu ou que deixe de apontar os elementos probatórios 

mínimos que demonstrem a ocorrência da conduta ímproba. 

84 É incabível a execução provisória da sentença que concede a 

segurança para permitir a compensação de créditos 

tributários. 

85 É incabível reclamação constitucional com o objetivo de 

impugnar sentença transitada em julgado, mesmo que a 

decisão tenha contrariado súmula vinculante. 

  João, empregado da empresa Alfa, foi condenado 
criminalmente por acidente de trânsito. A empresa, após tomar 
conhecimento da decisão judicial, demitiu João por justa causa e 
não lhe pagou nenhuma verba trabalhista. Inconformado, João 
ajuizou reclamação trabalhista, pleiteando a nulidade da 
demissão, sob a alegação de que a condenação criminal não havia 
transitado em julgado e que o ato criminoso tinha sido cometido 
fora das dependências da empresa. Alegou, ainda, que a empresa 
Alfa possui norma interna que prevê que qualquer sanção a 
empregado deve ser apurada mediante sindicância prévia. 
Requereu, por fim, a reintegração ao emprego e o pagamento de 
todas as verbas referentes ao período em que esteve afastado em 
decorrência da demissão ilegal. 

Considerando essa situação hipotética e aspectos a ela 
relacionados, julgue os itens que se seguem. 

86 A previsão de criação de normas gerais a serem observadas 
pelos empregados caracteriza o poder regulamentar do 
empregador. 

87 O ato de dispensa de João pela empresa Alfa caracteriza o 
poder fiscalizatório do empregador. 

88 De acordo com o entendimento do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), o argumento de João quanto à nulidade da 
demissão está correto, pois não deve haver a punição do 
empregado sem prévia sindicância interna quando a empresa 
se obriga a realizá-la por norma regulamentar. 

89 À luz da legislação de regência, está correto o argumento de 
João com relação à nulidade da sua demissão, na medida em 
que, para a caracterização da justa causa, seria 
imprescindível que a condenação criminal do empregado 
tivesse transitado em julgado. 

90 João poderá ser reintegrado, com o seu retorno ao emprego e 
à função antes ocupada, situação em que o período de 
afastamento será considerado como hipótese de suspensão 
do contrato de trabalho. 

91 De acordo com a doutrina, está correto o argumento de João 
no sentido de que há nulidade da sua demissão, porquanto, 
para que restasse configurada a justa causa, seria necessário 
que o crime tivesse sido cometido dentro das dependências 
da empresa. 

92 De acordo com o entendimento do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), a ocorrência de justa causa retira do 
empregado qualquer direito a verbas rescisórias, de natureza 
indenizatória ou salarial. 

  O procurador de determinado município recebeu 
intimação da justiça do trabalho que dava ciência de sentença 
proferida em procedimento sob o rito sumaríssimo. Ele opôs 
embargos de declaração à referida sentença, para suspender o 
prazo recursal e prequestionar a matéria referente à submissão da 
demanda envolvendo município ao procedimento sumaríssimo. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens que se 
seguem. 
93 Os municípios não podem ser parte nas demandas ajuizadas 

que sigam o procedimento sumaríssimo. 
94 De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho (TST), não 

há necessidade de o procurador juntar instrumento de 
mandato para fins de representação processual do município, 
mas ele deverá declarar-se procurador em exercício. 

95 Os prazos para o município recorrer na justiça do trabalho 
são contados em dobro. 

96 Para atingir seu objetivo, o procurador atuou corretamente ao 
opor os embargos de declaração, porque esse recurso 
suspende o prazo para interposição de outros recursos. 

97 Os prazos para a interposição de recursos trabalhistas são 
contados em dias corridos. 
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Julgue os itens seguintes, com base na jurisprudência do TST 
acerca de ação rescisória e mandado de segurança no âmbito do 
processo do trabalho. 

98 O valor da causa da ação rescisória trabalhista de sentença de 
mérito advinda de processo de conhecimento deve 
corresponder ao montante da condenação. 

99 Para impugnar decisão de tribunal regional do trabalho em 
mandado de segurança, cabe recurso ordinário para o TST. 

A respeito da aplicação da lei penal, julgue os itens a seguir. 

100 Aplica-se a lei penal brasileira aos crimes cometidos em 
aeronaves estrangeiras de propriedade privada durante seu 
sobrevoo no espaço aéreo brasileiro. 

101 Para fins de valoração do lugar do crime, o Código Penal 
adota a teoria da ubiquidade. 

102 Nova lei penal benéfica ao agente de crime retroagirá, salvo 
para as sentenças condenatórias transitadas em julgado 
anteriormente à sua edição. 

A respeito dos crimes contra a administração pública, julgue os 
seguintes itens. 

103 A consumação do crime de concussão se dá com o 
recebimento da vantagem indevida. 

104 É cabível a extinção da punibilidade pelo crime de peculato 
culposo caso seja efetuada reparação do dano em momento 
anterior à sentença irrecorrível. 

Com base nas disposições do Código de Processo Penal (CPP) 
acerca de provas, julgue os seguintes itens. 

105 Durante a instrução processual, é admissível que o juiz, de 
ofício, determine a realização de diligências para dirimir 
dúvida sobre ponto relevante da causa. 

106 Se a infração penal deixar vestígios, a confissão do acusado 
torna dispensável a confecção de exame de corpo de delito. 

Acerca do auxílio-reclusão e do custeio da seguridade social, 
julgue os itens que se seguem. 

107 O princípio da equidade não proíbe que a alíquota da 
contribuição devida pelo empregador para o custeio da 
seguridade social seja superior à alíquota aplicável ao seu 
empregado. 

108 O auxílio-reclusão constitui benefício previdenciário devido 
aos dependentes do segurado, e sua concessão independe de 
período de carência. 

Acerca do segurado do regime geral de previdência social 
(RGPS), da previdência complementar e da contagem recíproca 
de tempo de serviço, julgue os itens subsequentes. 

109 O vereador eleito em um município que tenha optado por 
não instituir regime próprio de previdência social será 
considerado segurado obrigatório do RGPS. 

110 Considere-se que, completados 11 anos de exercício em 
cargo público em um município com regime próprio de 
previdência social, Francisca tenha sido exonerada por ato de 
improbidade administrativa e, após esse fato, tenha passado a 
trabalhar como empregada de uma empresa privada. Nessa 
situação, para obter o reconhecimento do tempo de serviço 
público prestado ao município, Francisca deverá 
providenciar o recolhimento do valor das contribuições 
previdenciárias ao RGPS, referente ao período que deseja ver 
reconhecido. 

111 Servidor público com vínculo efetivo com uma autarquia 
federal poderá manter o vínculo com o RGPS a que está 
vinculado ou retirar-se desse regime e optar somente pelo 
regime de previdência complementar, caso considere que 
este último lhe seja mais vantajoso. 

Com relação à inscrição no RGPS e à acumulação de benefícios 

previdenciários, julgue os itens subsecutivos. 

112 Considere-se que Ana, servidora pública efetiva do estado do 

Rio de Janeiro lotada em um hospital público localizado no 

município de Pires do Rio – GO, trabalhasse como 

empregada, concomitantemente com o trabalho no hospital 

público, em um hospital particular localizado no mesmo 

município. Considere-se, ainda, que Ana tenha falecido 

vítima de um acidente automobilístico e deixado como 

dependentes previdenciários sua companheira Mariane, com 

quem convivia havia mais de 20 anos, e dois filhos menores. 

Nesse caso, os dependentes de Ana farão jus aos benefícios 

da pensão por morte a serem concedidos pelo regime próprio 

dos servidores do Estado do Rio de Janeiro e também pelo 

RGPS. 

113 Suponha-se que Gustavo tenha falecido após ter trabalhado 

como mecânico em uma oficina informal de sua propriedade 

durante sete anos, sem nunca ter realizado a sua inscrição no 

RGPS nem procedido ao recolhimento das devidas 

contribuições. Nesse caso, admite-se, por norma 

regulamentar, a inscrição post mortem de Gustavo no RGPS 

por seus dependentes, com o intuito de se habilitarem ao 

benefício da pensão por morte. 

A respeito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), do 

parcelamento do solo urbano, da política urbana, da 

desapropriação, da proteção do patrimônio cultural, entre outros 

temas do direito urbanístico, julgue os itens a seguir. 

114 A concessão de subvenção econômica, pela União, a pessoa 

física beneficiária do PMCMV ocorrerá apenas no ato da 

contratação de financiamento habitacional. 

115 Em se tratando de terrenos urbanos cujas condições 

geológicas não aconselhem a edificação, o parcelamento do 

solo dependerá de autorização específica do órgão municipal 

encarregado da urbanização. 

116 O desenvolvimento das funções sociais da cidade e a 

garantia do bem-estar de seus habitantes consistem em 

objetivos da política de desenvolvimento urbano. 

117 Embora as modalidades de desapropriação por utilidade 

pública e por interesse social se diferenciem quanto às 

hipóteses de cabimento e à finalidade, ambas adotam o 

mesmo procedimento expropriatório. 

118 O tombamento de bem pertencente ao Estado realizado pela 

autoridade competente federal produzirá efeitos 

independentemente de notificação do ato. 

119 A cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os 

demais setores da sociedade no processo de urbanização, 

com vistas ao atendimento do interesse social, consiste em 

um dos princípios do direito urbanístico. 

120 Se, após instituição do IPTU progressivo, o proprietário não 

cumprir a obrigação de parcelamento, o município poderá 

promover a desapropriação do imóvel, com pagamento 

parcelado. 


